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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 080127010001

L-__cONDIÇÕES GERAIS _DA CONTRATAÇÃO:

1.1 - O presente termo tem como objeto oCa) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
APOIO À GEST/IO PREVIDENCIÁRIA DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS DO
MUNICÍPIO DE PACATUBA/CE, COM VISTAS AO FORTALECIMENTO DA REGULARIDADE
PREVIDENCIÁRIA, DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL E DA CAPACIDADE ADMINISTRATIVA DO
INSTITUTO, ABRANGENDO ATIVIDADES DE ASSESSORIA TÉCNICA CONTINUADA, SUPORTE AO
CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS NORMATIVAS FEDERAIS APLICÁVEIS AOS 1'.PPS. APOIO À

MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA, ORIENTAÇÃO PARA PROGRAMAS DE
GOVERNANÇA E CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL, BEM COMO AÇÕES DE CAPACITAÇAO DOS AGENTES
PÚBLICOS ENVOLVIDOS NA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA , conforme condições e cxlgc.1 r:ias cstabc,lc'rlcl.1'.
nesEe instrumento, nas disposições contidas na Lei Federal ng 14.133, de 1'; de abl rI dc 20;? 1, rio [>c'c'1 €:to
Municipal ng 2.424, de 28 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei Federal no 14.1 33/ ’021 no ílITtFJlt(J ,It>
Poder Executivo Municipal de Pacatuba, e no Decreto Municipal ng 2.531, de 17 de r:ovcrT InI o de 20;’',, (11.1(

dispõe sobre a instrução dos procedimentos de contratações diretas, incluindo a dispensa t'f.'lrôrlic=d, rio ,11111)Ilo

da Administração Pública do Município de PacaLuba

+n\

1.2 As especificações e os quantitativos do objeto desta contratação estão descritos no ' iu,111 o d sc'qlli

DESCRIÇÃO UNID VALOIt
UNIT

VALOR
TOTAL

103696 - SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE APOIO
A GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DE REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÉNCIA SOCIAL (RPPS) COMPREENDENDO
ATIVIDADES DE ASSESSORIA TÉCNICA CONTINUADA,
ORIENTAÇAO E SUPORTE À GESTÃO ADMINISTRATIVA
E PREVIDENCIÁRIA, APOIO AO CUMPRIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS NORMATIVAS APLICÁVEIS AOS RPPS

FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL E

AÇÕES DE CAPACITAÇÃO DOS AGENTES ENVOLVIDOS
NA GESTÃO PREVIDENCIÁRIA

12.oo 1 R$ / hhcl ac]
1 1 S 3 1 s t 1 : ) ( ) 1 ( ) ( ) E

TOTAL: R$ 11.g 20,00

-n\ Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.3 - O objeto desta contratação é caracterizado como cornum, conforme justificativa pc ,rui, tori/adi.1 clll tc’)pic D
específico do Estudo Técnico Preliminar (El-P)

Forma de Formalização da Contratação e Vigência

1.4 - A contratação será efetivada por meio de Cont,rato. conforme dispõe o art. 95. da L,. 1 14 : 3.i/21.

1.5 - O prazo de vigência da contratação será r_le 12 (DOZE) MESES, conLados da dar , (lo public-ac,,-io dn
instrumento de contrato, prorrogável por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 dd Lei 1 :' 14. ].33, d,? ,'O)' 1

1,6 - O serviço é enquadrado como continuado, conforme juslif:icativa porn-lcnori7dda ,!rn
Estudo Técnico Preliminar (ETP)

.')pico csI)e(-ííit o (Jo

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: /2.1 - Da contratação por Dispensa de Licitação

2.1.1 – A contratação será formalizadd mediante dispensa de licitação, com fundamenL-(i no / Rrtcio /s iNr:iso Il

da Lei Federal ng 14.133/2021, e nos termos do Decreto Municipal ng 2.531/2025, que rcgullntclttd d ills;tluÇão
das contratações diretas, incluindo a utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica no âtttbit_cl du 1’odor f:xc'c LIt iv(1
Municipal de Pacatuba

2.1.2 - A contratação pretendida corresponde a valor inferior ao limite estabelecido na legit, ;}ção apiic;ivt:1, ltd(>
havendo fracionamento de despesa, e o somatório das despesas realizadas corn objeto-; idôlticos c)11 dc in(:51-na
natureza, no mesmo exercício financeiro, pela unIdade gestora, não ultrapassa o limitl ' pIC /IStO nu A 1111GO /5
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INCISO II da Lei Federal ng 14.133/2021, atendendo, assim, aos requisitos legais para a colltrdt lçãq diretil

2.1,3 - Registra-se que os valores-limite dos incisos l e II do art. 75 da Lei n'’ 14.13.3/20.'1 sáb atuali/'a-dos
anualmente por decreto federal, conforme variação do IPCA-E, garantindo a adequação cl)s liitlire5- legais à
realidade econômica do período.

2.2 - Da Necessidade da contratação

2.2.1 - A presente contratação justifica-se pela lrecessidade de fortalecimento da gt_'stã(1 previdenc}úritl do
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Pacatuba/CE, diante da (omp'exid,Ide crescent:e
das exigências normativas, operacionais e de governança aplicáveis aos regimes próprio!,, bf ' rn como dos risco';
institucionais decorrentes da inobservância dessas obrigações

O RPPS está submetido a um conjunto amplo e dinâmico de normas federais qtlt ' (l''riplinilrll ,I',flr'c Ic)'

financeiras. atuariais, administrativos e de controle, cujo cumprimento adequado é corldiçi-I) essc in(:iclt FJclf rl ,1

manutenção da regularidade previdenciária do ente federativo, especialmente quanto a okil’!nçào c r-enovilçi-io
do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. A perda ou suspensão dessa regui,lri(.l, de f)ode d( ,Ir FCt,dr

resLrições relevantes ao Município, como impedimentos para celebração de convrlni(i' rccebinrí:nIo ( le
transferências voluntárias e contratação de operações de crédito, além de compre)mel f'j- a IIste:nt abifirJltclt' (Jrt

regilne e a segurança dos direitos previdenciários dos segurados
=\

Adicionalmente, o cenário atual evidencia a necessidade de apoio técnico especiallzadc-' pal'a o ,lcJecILI,Ido
enfrentalnento de desafios relacionados à gestão de passivos previdenciários, à observân(- 1 -1 das dlrctrl/o', cIf'
programas federais voltados à regularidade e à governança dos RPPS, bem como à consoIIdação de 1;1.1( if „',
administrativas compatíveis com padrões modernos de gestão pública. Tais demandas exiql:m colrlrelclrlltlrll,.)!,
Lécnicos específIcos e atualização permancnLe, que extrapolam as atividades lc>Lilt(.lras da tlsLr ut l.Ir ,1
administrativa do Instituto.

A contratação de serviços técnicos especializados de apoio à gestão previdenciáll.i r-, 'tstr,1-t,e, pr-JI t ,1111 o
necessária para complementar a atuação da equipe interna do Instituto, promovendo m,'lior ',IIquI-ança tc'crllc-11 (
administrativa na condução dos processos previdenciários, reduzindo riscos de inconfr)rrnlíl,IdOS nc}l-l-nntivil yi r.'

contribuindo para a melhoria contínua da governança institucional. Soma-se a isso a rolf?vIiI cia da cap,lciLrjqêlr)
permanente dos gestores, conselheiros e servidores envolvidos na gestão do RPl’S, ,:olno in$111111'r'rIto
Éndispensável para a tomada de decisões qualificadas, para o fortalecimento dos cont tolt:' 1111 t:rlrc,:, , ' 1„ „ ', „
adoção de boas práticas de transparência e eficiência.

Dessa forrna, a contratação pretendida atende ao interesse público ao buscar asscqur-.11 il r-cqul iII-lcI,tri(.', ,1
sustentabilidade financeira e atuarial e a boa governança do RPPS do Município de Pa(.-at_urla/CF,, corILrit)Lllll(.lu
para a proteção dos direitos previdenciários dos segurados e para a mitigação de risco' inst ituciorli.IÊ', C:tIC

possam comprometer a gestão previdenciária municipal

Pq\ 2.3 - Da previsão no Plano de Contratações Anual:

2.3.1 – A presente contratação possui previsão no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício de 2026,
estando devidamente alinhada ao planejamento desta Administração.

2.3.2 - A contratação também se alinha às diretrizes de fortalecimento da governança e (1a gc st ão previ(Jc:rI( i,'il-iit
rnunicipal, contribuindo para a rnelhoria da capacidade institucional do Institut:o de Previdônl ia do Municípic) cIo
Pacatuba/CE e para o adequado cumprimento das responsabilidades administrativas rolar iI)na(las ao llc:qirrl(l
Próprio de Previdência Social - RPPS.

3_-_DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CQMO UM TODO_®NSIDERADO O CICLO aE VIDA D_O_QUIET_Q,

3.1 – A solução adotada consiste na contratação dc! empresa especializada para a prestação c'c 1 serviços tc:c:llic-os
de apoio à gestão previdenciária do Regime PróprIO de Previdência Social - RPPS do Murlicíl.io de IJacatubil/(:f-,
com atuação de caráter técnico, orientativo e metodológico, voIEada ao suporte às atividl.tlles adnlirlist.rativds,
normativas e institucionais desenvolvidas pelo InstiLuto de Previdência do Município de Piàcat I,1]a

A execução dos serviÇos seI-á realizada de forma continuada durante a vigência contraIu 11, contenrf)li.\IIt.Io rJ
suporte técnico necessário ao acompanhamento das rotinas relacionadas à gestão do RI)ljS, t o curnpril-nc:11 to clãs
exigências normativas federais aplicáveis aos regimes próprios de previdência social, rIC' fort-alccinrc:nt o da
governança previdenciária e à capacitação dos agentes públicos envolvidos na adrrlinistlilçút/ do rcgin-le

A prestação dos serviços compreenderá o conjunto de atividades técnicas previsEas neste ft'-rno de Ref r:1-c-}rIC.ia,

incluindo orientação técnica especializada, apoio metodológico às rotinas adrninislrativds do RF’f’5,

acompanhamento das demandas institucionais relacionadas à regularidade previdenciárIa suportc tócrli(:CI à
implementação de boas práticas de gestão prevIdenciária e ações de capacitdÇão ' desenvolvirl'lenI(i

.4
ann W+ • +

/'- _Á a_ n„8,8,b _. Ud •+



PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICiPIO DE PACATUBA

f;iII ; BILl p:Alt

PREFEITURA DE

PACATUBA

lnsLltucionat voltadas aos gestores, conselheiros e servidores do InsEituto

Durante a execução contratual, os serviços deverão ser desenvolvidos de for-ma organizdtJa c;--;ist@nráEica, rc)rn d
realização de atendimentos técnicos, acompanhamento das demandas encaminhadas p.- lla Adnlinist ração,
disponibilização de suporte técnico especializado e registro das atividades realizadas, de modo a assegurar
transparência, rastreabilidade e controle das ações desenvolvidas

A execução dos serviços será acompanhada e fiscafizada pelo gestor e pelos fiscais do contI-,11 o desÊgndc.los pela
Administração. que deverão verificar o cunlprimento das obrigações contratuais, a cldct1 iaçáo lócrlic lit dos
serviços prestados, o atendimento aos prazos estabelecidos e a conformidade das atividfií_lc'; 'xecutadas Lt)111 ds
condições previstas neste Termo de Referência.

Ao longo da vigência contratual, deverão ser apresentados registros, relatórios ou evFdôrl' it15 das fltlvicJÉldcs
desenvolvidas, conforme aplicável ao objeto, permitindo o adequado acompanhamento dii ext CLIÇÓO colrtrilttldl c

a avaliação dos resultados alcançados.

Ao fInal da vigência do contrato, deverão ser consolidadas as informações relativas às atIVIdades execLll,lclds
durante o período contratual, de forma a possibilitar o adequado encerramento do c011trat ). a ver iíicric,'lo cl(;
cumprimento do objeto e o registro das ações desenvolvidas no âmbito da gestão previclí?llcii'1; la nluniclpdl'A'\

Dessa forma, a solução contratada contempld todas as etapas relacionadas ao ciclo L;e vicIa do UtijEtlO,
abrangendo a execução das atividades técnicas previstas. o acompanhamento da prestaçãl' dos serviços pOIÉI

Administração e o adequado encerramento contratual, assegurando supol-t-e técnl(.o ontíllllo fI tjf!',t iio
previdenciária do RPPS do Município de Pacdtuba/CE, em observância dos pllrlíll, os clél c'li'lt'rl( !t

economicidade e interesse público.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 - Sustentabilidade:

4.1.] - A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas ambientais vigentes aplicáveis aci objl to cIa cyrIl '',1 '1' .11),

adotando medidas sustentáveis sempre que viáveis e compatíveis com a execução 'los, ,ervlç;os, colllr)líltc:
diretrizes de responsabilidade socioambiental

4.2 - Da participação de consórcios:

4.2,1 - Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio na present(’ COI’: rat dçáo

A vedação à participação de consórcios justifIca-se em razão das características do objeto, dr valor estirllaí'lu (la
contratação e da baixa complexidade técnica dos serviços a serem executados

Os serviços técnicos especializados de apoio à gestão previdenciária do Regime Própri(J de 1 re vidônc Ia bt)( 1.

RPPS do Município de Pacatuba/CE consistem em atividades de assessoria técnica, Ol-ienLaçllo a(JlninÊstl’ativa e
suporte metodológico às rotinas institucionais do Instituto de Previdência, podendo ser plen,lmelrte executados
por uma única ernpresa especializada no rarno, conforme demonstrado no levantamenl.o do l-nercadu realizado
durante a fase de planejamenLo da contratação

+\

Adicionalmente. o valor estimado da contraLac,ão é relaEivamente reduzido, não h'lvell' 'o nec-c:ssicJiidí' de
formação de consórcio para viabilizar a participação de empresas no procedimento de belcií c-io, larlrpouc:o paI a
assegurar a adequada execução do objeto

A admissão de consórcios, neste caso, poderia inclusive dificultar a gestão e a fiscalização ' .)ntrat_uaI, ilo exigir
coordenação entre múltiplos prestadores de serviço para execução de atividades ílue possLlenr natur-e/a
integrada e dependem de atuação técnica uniforme, o que poderia comprometer a padloni, ação meLodulóqlí.d
das orientações prestadas e a eficiência da execução contratual

Dessa form,1, considerando que o objeto pode ser executado integralnlenLe pOI llrt ia Única elllpre5a
especializada. que o mercado apresenta fornecedores aptos à prestação dos serviços e que ', conLrataçãí) possui
baixa complexidade técnica e valor reduzido, conclui-se que a vedação à participação de consórcios não
restringe a competitividade do procedimento e se mostra adequada à natureza da conlrataç lo. en1 observância
aos princípios da eficiência, da econolnicidade e da boa gestão contratual

4.3 - Subcontratação:

4.3.1 - A subcorrtrataçõo de qualquer parcela do objeto da presente contrataçiio n, to
considerando que o serviço pode ser prestado integralmente por uma única enlprc'sa 'lo
pesquisa de mercado.

será perI nit ida,
rairio, corlíc]rirte

4

n n = 0 0

qF'
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4.4 - Garantia da contratação

4.4.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da 1 1.:i 11

considerando a natureza do objeto e o reduzido risco associado à execução dos serviços
2 02 .1

4.5 - Vistoria:

4.5.1, Não será exigida vistoria prévia ao local de execução dos serviços, considerantlo (.11 t: a presta(,ao dos
serviços de assessoria e consultoria não depende de condições físicas específicas cIo i.llnbiellte, TurIn!, as
informações necessárias para a formulação das propostas encontram-se devidamente detalllada5 no ler11-10 dc:

Referência/Projeto Básico. A ausência dessa exigência não compromete a execução .=onLraLuaf llcln d
competitividade do certame, estando em conformidade com os princípios da isonomia CI di-1 ,'lnpla parti(ipdÇÓo,
conforme previsto na Lei ng 14.133/2021

4.6 - Da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)

4.6.1 - Caso haja acesso a dados pessoais no âmbiLo da execução contratual, as partes „e jlt)-iqam a culrlprll n',
disposições da Lei n') 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LC;PD), gill-dIll in(Ir 1 coníiclenctiJltd,-1(le
integridade e segurança no Lratamento de dados p(?ssoai5, conforme as normas aplicável 1„

'A"\

4.7 - Dos demais requisitos

4.7.1 - Qualificação Lécnica mínima

A licitante deverá comprovar que possui capacidade técnica para execução dos serviços ' le apoio aJA.1;lag
previdenciária do RPPS, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnil, 1 qLle evi(lerlc iurI 1
experiência prévia compatível com o objeto da contratação, abrangendo atividades r-eÊacio ladas à as',es',CJrid
técnica previdenciária, acompanhamento da regularidade previdenciária, orientação JUr_r-lativa _O_LJ_s 11@!!_d
governança de Reqimes Próprios de Previdência Social - RPPS.

4.7.2 - Equipe técnica

A licítante deverá indicar. no mínimo, 01 (um) profissional de nível superior, com formação cornpaLívcl f:olll ils
atividades relacionadas à gestão previdenciária, tais como Administração, Direito, Ciências Cl,rltábeis, flculloIT IIli
ALuária ou áreas correlatas.

4.7.3 - Responsável técnico

o profissional indicado será responsável técnico pela execução dos serviços objeto da cujllrataçãr), CIOVOIICIU

possuir experiência comprovada em atividades relacionadas à gestão ou consultoria f)rcvillcnciária voll,ILla d
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS.

+-\
4.7.4 - Comprovação de vínculo e disponibilidade profissional

A comprovação do vínculo entre o profissional indicado e a licitante poderá ocorrçJ:_ALI lrleio de w(nEy]9
societário, empreqatício, contrato de prestação de serviços, contrato de associação, dec UBI..ão de colUal,K&i
futura acompanhada da anuência do profissional ou outro documento juridicamente idôneo.

Qual\do não houver vínculo previamente constituído, deverá ser apresentada declaraç,io_r',9 compl’on li92Q_cIo
profissional indicado, comprometendo-se a integrar a equipe técnIca da contratada em caso a'! contrataçdQ

E- MODELO DE EXECUÇÃO DO OB,IETO:

O presente modelo de execução do objeto estabelece as condições, requisitos e r(ibpoll';abilidades par'a a
adequada prestação dos serviços contratados, de forma a garantir eficiência, cumprir-nl 'nt-o dos pra/os e
atendimento integral às especificações definidas pela Administração. Todas as disl)osiçL'es aqui prc'vistils
deverão ser observadas pela Contratada durante toda a vigência contratual

5.1 - Da especificação detalhada dos serviços:

A contratação compreende a prestação de serviços técnicos especializados de apoio à gesl rio previdenciária do
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, abrangendo, no mínimo. a execução das sl'guintcs atividades
Lécnicas

d) Assessoria para adesão ao Parcelamento Especial de Débitos Previdenciários, compreí:lldc' IdO o apoio lócnico
necessário à formalização da adesão ao parcelamento autorizado pela Portaria MPS n 2.010/2025 (Pró
Regularidade FtPPS);

b) Assessoria para CurnprimerILo do Programa de Regularidade Previdenciária (Pró-Regulal-idil' Io RFJF’S), visêlnclo o
cumprimento integral das diretrizes do programa, instituído pela Portaria MPS n- 2.010/20:’ -i e reguIaIYI('ntado /
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pela Portaria SRPC/MPS ng 2.024/2025;

c) Implementação do Programa de Educação Continuada (PEC) para capacitação de c]csi ,)rcs,-LÓRidorc is c
conselheiros vinculados ao RPPS. organizado em trilhas de aprendizado adequadas a cada pliblico, abrangendo
ações de orientação técnica, treinamentos presenciais, remotos ou híbridos, bem corno llisponibilização dc
plataforma online EAD específica para RPPS.

c,1) As ações de capacitação previstas no Proqrama de Educação Continuada (PEC) ser,io eÀicutadas de forlyla
aHIElementar às atividades de assessoria técnica continuada. observando as demandas instituciol-lnis e d

proqramação definida pela Administração.

c.2) As atividades de orientação, treinamento e capacitação poderão ocorl-er durante visÉf ,IS [, cnicas presilU,-ídit,L
reuniões de acompanhamento, atendimentos remutos ou eventos promovidos pela AdlujoLsl, aaa con-ryUIE,A
necessidades operacionais e adrninistrativas do RPPS.

d) Disponibilização de soluções tecnológicas voltadas à gamificação do aprendizado e ,io 11,)er-íelçoarrlc.'111,o (lo
conhecimento sobre o Ri)PS, incluindo o uso de agentes de inteligência artificial especial}.’ idos na lcql.',loção
previdenciária, com acesso contínuo e suporte por meio de plataformas digitais de comullica,. Io;

n\ e) Consultoria para continuidade das ações do Pró-Gestão RPPS, gdrant.indo que os rL'quI'ÉtOS do IJl-cJ ( ,,:-,1 ,11 J

sejam atendidos de forma consistente, permitindo do RPPS manter e aprirnorar sua certfíif :aq ,i > }rrstiLLlclor „,1

5.2 - Carga Horária e Equipe Técnica

5.2.1 - Carga horária presencial

5.2.1.1 - A Contratada deverá disponibilizar- profissional{is) designado(s) para atendimento pl, sen(_ lal ria ,, 1(le (lu
órqão contratante, para realização de, no míninro, 02 (duas} visitas presenciais lrensaj!„ podendo _ocorrer
atendimentos adicionais quando solicitado pela Administração, mediante aqendamento prévig

5.2,1.2_- Durante as visitas presenciais, o(s) profissional(is) deverá(ão) permanecer__Jisponível(ib)_p,iIjl_
atendimento técnico durante todo o horário de expediente da Administração, prestando sul>orte às del IIdl]Cl,1$
relacionadas ao objeto contratado.

5.2,2 - Carga horária não presencial (atendimento remoto)

5.2.2.1 - Os aLendirnentos rernotos serão realizados exclusivamente em dias úteit,, ll,) horário cr)111(>r-,-id

praticado pela Administração, por meio de e-mail, telefone, aplicativos de mcnsagen!, OII ,lutr,is torr ,iltlc,FIt,is
oficiais de comunicação.

5.2.2.2 - As respostas deverão ser prestadas no prazo máximo de até 24 (vinte e q, ,aEro) horii'. Clt r,is
asscgurando análise técnica adequada e emitidas apenas por profissionais habilitados

=\. 5.2.3 - Qualificação da equipe técnica

5.2.3. 1 - Todos os atendimentos, presenciais ou ren-lotos, deverão ser realizados por pl-ori',sríir dl(is) deviditrtlclltí'
qualificado(s), com formação compatível com a área de atuação e, quando aplicável, rc'íjist r ' 1 at.ivo no collselho
de classe competente.

5.2.3.2 - A comprovação da qualificação será teita mediante apresentação de dor'llmí.'ltação pI-Ori!;!;iOrlal
correspondente

5.2.4 - Substituição de profissional

5.2.4.1 - Em caso de afastamento, substituição definitiva ou impedimento de plclfiss.anal desigllal:lo, a
Contratada deverá indicar substituto com qualificação equivalente ou superior, no pra/o rni’'xirno dc 05 (cinco)
dias úteis, mediante aprovação prévia da Administração

5.2.5 - Cornplementaridade da execução

5.2.5.1 - Os atendiment:os pr-esenciais e rcmoLos são complementares entre si, dt:vendo asseqllnlr a
disponibilidade permanente da Contratada para o suporte técnico e a solução das denlant ids l-cllaciontrdirs ao
objeto contratado

5.3 - Condições de Execução dos Serviços

L5.3.1 - Os serviços deverão iniciar no prazo máxln-lo de 05 (CINCO) DIAS, contados dI:1 rrí l t)inrclll o d,1 01 tIc:111

de Execução de Serviço ou documento equivalente

5.3.2 - SoliciLações de prorrogação de prazo deverão ser formalmente justificadas e dt.’})crI'.!erão dc af;ruvaçüu

Á
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do órgão contratante, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, nos termos cIl a'rl.' 1l7, V, cId- 1lli
ng 14.133/2021. - '-_.,'___

5.3,3 - O prazo de execução contratual será de 12 (DOZE) MESES

5.3,4 - Os serviços deverão ser executados no endereço do órgão contratante ou no local incl c:ado na Ordena de
Execução de Serviço, sempre em dias úteis e no horário de expediente, salvo previsão divf-:rs,i justificada

5.3.5 - A Contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços, deverldo corriql , born ônus f)dra a
Administração, quaisquer falhas, omissões ou vícios detectados durante a execução, ilo f 1-axo definl(Jo pela
Administração,

5.3.6 – A Contratada deverá colaborar integralnrente com a fiscalização designada, aII'litor ias inttllrlils cl

externas. e órgãos de controle, fornecendo todas as inforlnações e documentos solicitadCJ'3

5.3,7 – A Contratada e sua equipe técnica deverão nranter sigilo absoluto sobre to(1. ', as iníorlililí.-otis,
documentos e dados obtidos em razão da execução do contrato, não podendo utilizá-los nara lualqucr ou II-O lirn

,+'\
5.4 - Garantia e Manutenção

5.4.1 - A Contratada compromete-se a manter a qualidade e conformidade dos serviços clul-clilte toda a vícJ(:ílclíl
contratual, assumindo a obrigação de corrigir, às suas expensas, quaisquer f,Ilhas, omissão- ou vícic)s tú(:rli(.os
identificados. nos prazos determinados pela Administração

5.5 - Procedimentos de Transição ou Finalização do Contrato

5,5,1 - Ao término ou rescisão do contrato, a contratada deverá

a) Entregar relatórios finais e documentos comprobatórios da execução, contendo df.'';ci i' ho das at.ivi(.Idc.let,
resultados obtidos e eventuais pendências;

b) Rc3aIi7ar transferência de conhecimento, orientações e informações necessárias à cont irlul(-1. Ide dos 11-dl)cllllos;

c) }lesLitutr, em perfeitas condições, todos os materiais, dados, senhas, arquivos e doculncrl' os íorncciciu r-, pL' lil
Administração;

d) Cumprir integralmente as obrigações contratuais até o último dia de vigência;

e ) Pa FtiCi par de reunião de encerramento, se soI }ciLada

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulal1 avc lçacias c d.', nor itlüs
da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãL-i : ot.al ou parc:ldl (1.ci
nQ 14,133/2021, art. 115, caput),HX,

6.2 - Em caso de irnpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograrrl-t de execução s(irá
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias medÊante simples
apostila (Lei ng 14.133/2021, art, 115, § 5'))

6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fÊscalizada pelo(s) fiscal(is) do conLrat.o, ou pelos
respectivos substitutos, designados na forma do art. 117 da Lei ng 14.133/2021

6.4 - A gestão e a fiscalização contratual observarão. além da Lei no 14.133/2021, as dibpo-.:.;ões consL;Int tel; no
Anexo VII do Decreto Municipal ng 2.424, de 28 de dezembro de 2023, que regulamenta a lri'ILória no âl-nbit-o do
Município de Pacatuba

6.5 - As atividades de gestão e f]scalização deverão ser realizadas de forrna preventiva, rotlileira e sistelnática,
assegurada a distinção das atividades, ainda que exercidas por agente público único, rios t''rmos do art.. 2- do
Anexo VII do Decreto Municipal ng 2.424/2023

6.6 - ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

6.6.1 - O f]scal do contrato anotará em registro próprio ou no histórico de gerenciarncr?to 11.1 cc>nt rato lc)(Jils ns
ocorrências relacionadas à execução contratual, deterrninando o que for necessário f)ílra , ' regulari/dÇ ilo (Ids
faltas ou dos defeitos observados (Lei ng 14.133/2021, art. 117. § 19 e Decreto ng 2.424/2023 art. 6'’. IV)

6.6.2 _ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificdÇ,ro do co1-11 ral-ado,
estabelecendo prazo para saneamento (Decreto ng 2,424/2023, art. 69, V).

6.6.3 - o fIscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação quf' delllanrJar decisão ou 1

É



PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACATUBA

/'
/4 /

1,:L L#1 P-R," ; 1:\' 1,,:'-

PREFEITURA DE

PACATUBA
\

providência que ultrapasse sua competência (Lei nP 14.133/2021, art. 117, $ 29 e Decreto nÉ’ .424/2023, al'f. 69,

\-__

VI)

6.6.4 - O fiscal acompanhará a execução do objeto em estrita observância ao aviso de con' rata(Tão direta, ao
contrato e às especificações técnicas pactuadas (Decreto ng 2.424/2023. art. 6'), III).

6.6.5 - O fiscal designado realizará o recebimento provisório do objeto contratual, mediante tc'-mo detalhado qlie
comprove o cumprimento das exigências técnicas e/ou administrativas aplicáveis, rl€)s t : irmos do D(?creIo
Municipal np 2.424/2023 e da Lei ng 14.133/2021.

6.6.6 - O fiscal comunicará imediatamente ao gestor quaisquer ocorrências que possan I inv!,lbili,lar a execução
contratual nos prazos estabelecidos (Decreto n'J 2.424/2023, art. 69, IX).

6,6.7 - O fiscal comunicará ao gestor, em tenrpo hábil e observados os prazos rnínimos, f)rí'\,'.',t os IIO ilrt . l A rIrt
Anexo VII do Decreto Municipal n'’ 2.424/2023, o t(Irrnino da vigência contI-atual sob sua resr onsilbilidilclf_', l)ilr'I
fins de prorrogação ou instauração de novo procedimento de contratação, quando cabíveÊ

6.7 – ATRIBUI(,'OES DO GESTOR DO CONTRATO
'+'\

6.7 ,1 - Compete ao gestor do contrato coordenar ils atividades de fiscalização técnica, 'tdrlljrlistr,.ttiva c' '„1I (}ri,1
(Decreto n') 2.424/2023, art. 49, 1)

6.7.2 - O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, adoLar\o i ou proporldo d-,
medidas cabíveis quando ultrapassada a competência destes (Decreto ng 2.424/2023, art , 4“'. :V).

6,7.3 - O gestor controlará os prazos de vigência contratual, de execução do objeto e de silas t'tapa!,, ob$,t:FV,llldo
os prazos mínimos estabelecidos no art. 18 do Anexo VII para prorrogação ou deflagração dc lovo procc*(lir11f .rito
licitaLórÊo.

6.7.4 - O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado paI .1 lins ao crt-lf)c,'llllo €,

pagamento (Decreto ng 2.424/2023. art, 49, V),

6.7.5 - O gestor coordenará a atualização contínua do histórico de gerenciamento do c:ontr ItO, as;seguI,in(to o
registro formal de todos os atos, fatos. alterações e prorrogações (Decreto nc) 2.424/2023, art. 4'’, VI)

6.7.6 - O gestor realizará o recebimento defInitivo do objeto contratual, mediante termo rlt:tilll dcJu que colnpr ovo
o atendimento das exigências contratuais (Decreto nP 2.424/2023, art. 4'J, XVI e art.. 9'’).

6,7.7 - O gestor emÊtirá documento comprobatório da avaliação realizada quantít a(> curnprirní:íllci (lit.';
obrigações assumidas pelo contratado, para fins de cadastro de atesLo de cumprimenLo dc 1 briq,lçõc:s (1)('f reLcl
ng 2.424/2023, art. 49, XV).

A'\
6.7.8 - O gestor adotará providências para formalização de processo administrativo de 1'ct,1 ons,iblli/ilç,lo p lir-a
aplicação de sanções, bem como providenciará a cobrança de multas e suqerirá eventuais rr':ençõc.15 cautcllarcls,
quando aplicáveis, nos termos do Decreto Municipal n'’ 2.424/2023

6.8 - DISPOSIÇÕES OPERACIONAIS

6, 8.1 - As comunicações entre a AdminisLração e o contratado deverão scr realizadas p, 1l- escrito, pod(:llc]o
ocorrer por meio eletrônico idôneo e passível de registro e documentação, admitindo-5(:, cxccpcionallrlelll(?
comunicação verbal, nos termos do art. 17 do Anexo VII do Decreto Municipal ng 2.424/2023

6.8.2 - O contratado deverá designar formalmente preposto responsável pela execução c_ljntrat:uaI, ,-Int,es do
início da prestação dos serviços, conforme art, 1.6 do Anexo VII do Decreto Municipal n'’ 2.424„2023

6.8.3 - O gestor- e os fiscais seI-ão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e fIc 1 lntrol(1 inter rIO, nos
termos do art, 12 do Anexo VII do Decreto Municipal ng 2,424/2023

6.8.4 - DuranLe toda a vigência contratual deverão ser observados, além da legtslaçtio l' deral aplicável, os
regulamentos e normativos internos do Município de Pacatuba pertinentes à gestão e fi';cãll14ação de colltl atos
administrativos.

7 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

7.1 - Comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das int -ações previstas IIU
art. 155 da Lei ng 14.133/2021, quais sejam:

7.1.] - Dar causa à inexecução parcial do contrato.

7.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adr-ninistraçào, ar
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serviços públicos ou ao interesse coletivo

7.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato

7.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certa me.

7.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientc devidamente jlist il c:ado

7.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratilr,ão, _luar'Ido corlvocacJo
dentro do prazo de validade de sua proposta

7.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem molivo jl sLificado

7.1,8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar ílc:cI,i ação Íatsd t.lllldnt c?

a licitação ou a execução do contrato

7.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contI-ato

7.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

,+\, 7.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa qtlzlntç I às condi(;ons clt:
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, eni i.lualquer rTlorllerll o
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances

7.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

7.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da LeI n. 12,846/2013.

7.1.13 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discrirnillad,IS rIOS subiterts LlrILcr or-es fical d sujeIto,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, obseívados os IttlliLes e paI'arltctíc)5
estabelecidos na Lei np 14,133/2021 e no Anexo XXII do Decreto Municipal ng 2.424/2023

a) advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste termo de referência, quando não se jl,'stltl. ar iI tnlposl(;io LJt'

penalidade mais grave;

b) nrulta, a ser aplicada nos percentuais previstos no art. 13 do Anexo XXII do Decreto Munic pal 11'’ 2.'17'1/ 7023,
variando entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor cont rr-Irado ou ct,t IIn,.do
conforme a natureza e a gravidade da infração. observadas as faixas e parâmetros legais

c) irrlpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e irIL-tiro' rI do MultiíÍFJic) cJí'

Pacatuba, pelo prazo rnáxirno de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 de';le 1l' rato cIo reter-Ôrlcid,
quando não se justificar a ilnposição de penalidade mais grave;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contI-at ar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo nrínimo de 3 (t.rós)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

’='\

7.1.14 - O aLraso irljustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à rnulta dc lnoi t.1 dc 0,33'}iJ (Llilltd c
três centésimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por carl: o), incidcnt c :ioElrc
o valor da parte inadimplente, nos termos do art. 14 do Anexo XXII do Decreto Municipal ng 1 2 i24/2023

7.2 - Na aplicação das sanções serão consideradas

7.2.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

7.2.2 - As peculiaridades do caso concreto

7.2.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuarltes.

7.2.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública

7.2.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor nail e orientações dos
órgãos de controle

7.3 - Se a nrultà aplicadd e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagarnf rItO evcntudlrnc:nEo
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será des'ontada da garantia
prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

7.4 - A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese '*!guma, a obriqaçao
de reparação integral do dano causado à Adrninistração Pública

,#
c'+=#:::. -–
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7.5 -- As sanções previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar e decliiraç,-ITi de .inidorleidade
poderão ser aplicadas currlulativamente com a sanção de rrlulta, nos termos do art. ] btl, § -/g, da lei rlq
14.133/2021

7.6 - Se durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de inír , i;ão administratIva
tipificada pela Lei ng 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública. cópia dos pIC)crs os adnlinistrirtivos
necessários à apuração da responsabilidade da empresa será remetida à autoridade conrl)ett':lte, com despacho
fundamentado. para ciência e decisão sobre eventual instauração de investigação flrclll linar ou Pr-orcsso
Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.7 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considerada'. :on'lo ato it it,ivo à
Administração Pública nos termos da Lei n. 12.846/2013. seguirão seu rito nornral na uni(Jcldc: .,dmlnis;traI iva.

7.8 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adrTlinislraLivos ctsp('(llir.-os
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato ll?sivo colrlc?liclo f)c)r-

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

'A\,
7.9 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o l-olttladitório c: il ,111-lr)lil

defesa da contratada, observando-se o rito previsto na Lei ng 14.133/2021 e no AnI?> o XXII --. S,lllções
Administrativas do Decreto Municipal ng 2.424/2023

7.9.1 - Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos previsto:. rIo" ,irIS. 166 c: '1 6 / dif
Lei n'> 14,133/2021, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação aplic.i,',,, 31.

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

Recebimento

8,1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(s) t is ,11(IS} dct,1(Jrl,icli,rt,)
pela Administração, mediante termo(s) detalhado(s), após a verificação do curnpr inr( 11 !o das exl,Jf 111,:las
constantes neste Termo de Referência e na proposta, considerando, conforme a natureza do f'IJjet u, '1 curlt IIl',11(t

do serviço, o período de referência da execução ou a medição correspondente

8.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação do cc„irailça Ollllrl(1.-1 d(,
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser pé, 4a

8.3 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediallte Lí i-mo detalh,lclo cluc:
comprove o curnprirnento das exigências constantes neste Termo de Referência e na propo';r„

8.4 - Para efeito de recebimelrto provisório, ao fInal de cada período de faturamento, o íi',':aI do contI',ItO 11-a

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a a11álise do desell,penha e qlidlicladc
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, qutt bioclerá resul! ,ir no
redimensionarnento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatórií J a sE 'r cncalrrinh'Ido ao
gestor do contrato.

'n'\

8,5 - Será considerado como ocorrido o l-ecebinlento provisório com a entrega do ternlo detalhado ou, on'1

havendo mais de unr a ser feito, com a entrega do úftimo

8.6 - O contratado fica obíigada a reparar, corrigií, íemover, Feconstru ir ou substituir, às suir' expent;as, rt1) tr]rIo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultani 1:5 cl,1 execução oil dor;
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição d'' sí'1 ,'iços aLô que ';,:jam
sanadas todas as eventuais pendências apontadas no Recebimento Provisório.

8.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até qlle ',I'lam sdnad',s lc)das
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimen Eo Provisório

8.8 - O recebirnento provisório também ficará sujeito, quando cabível. à conclusóo de todos o t-esLes de can'lpo c!

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cor 1 as especiÍl(:IIÇÕes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penillid'trIos

8.10 - Os seI-vi(,os serão recebidos deHnitivarnente no prazo de até 05 (cinco) dias, corlt-tIt rob do rccebirrlel-Ito
provisório. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificaç,lo da confol-rnidêlde
da execução quanto à qualidade, quantidade e aderência às exigências previstas neste -If !rnrr de Referência c na
proposta, considerando, conforme a natureza do objeto, a execução no período de ref' Irc IIp :ia e/ou a nrccJiçáo
correspondenLe, e consequente aceitação mediante terrno detalhado, obedecendo os se(Juir'It . ’s pl-occdimcrlt os:

8.10.1 Realizar a análise dos relatórios e de tod,-1 a docurnent,ação apresentada pela f'scrit /ttÇão c, cdbc)
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b––-
irregularidades que impeçalm a liquidação e o pagamento da
pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções

despesa, indicar as> cfd .lsul,3s _ con 1 ri1 t u'dis\,

8,10.2 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definItivo dos serviços pr 1'',L,1

relatórios e documentações apresentadas
is, com base nos

R\ , ,

8.10.3 - Comunicar a empresa para que emifa a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato tlimcnsionac.Io pela
fiscalização

8.10.4 - Enviar a docurnentação pertinente ao set:or de contratos para a forrnalização do!. procedil-lle11to!. dc'

liquidação e pagamento. no valor dirnenstonado pela fiscalização e gestão

8.11 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidatJe e f4uantidadc, dc:v( 31-á

ser observado o teor do art, 143 da Lei ng 14.133, de 2021, comunicando-se à empres,i par 1 erlrissão cItI Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquid,lçãL> e pagarnent o

8.12 - Nenhunr prazo de recebimento ocorrerá enqlianto pendente a solução, pelo contrl-l1 ado de rncollsl!,t,;:nclas
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança

zx, 8.13 - O recebirnenLo provisório ou definitivo não c'xcluirá a responsabilidade civil pela r,c>lií_lt . e pc'Id se{;lil,lrlcc-l
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação

8.14 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo dc: 1 0 (, ie/) cli,is IIte'ls 1)aI,
fins de liquidação, prorrogável por igual período.

8.15 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a posslbÊlitll..-lc de PI oil Of1c,ci.io,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de tue Ir aLa o ii,c:iso 11

do art. 75 da Lei ng 14.133, de 2021

8.16 - Para flns de liquidação, quando cabíveI, o setor competente deverá verificar- st a nota fiscal o
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessárií>: e css,CIIC.-i,115 cIo
documento, tais conro

a) o prazo de validade

b) a data da emissão

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato

'3 e) o valor a pagaF; e

f) event-uaI destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.17 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivêilellt .1, ou circunsLân(:id
que impeça a liquidação da despesa , esta ficará sobrestada até que o co ntía todo prov 1 : len cfc ds rll edi das
saneadOFas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da Feqularização da sit-uação, 5er71 Ôlri FS ao contratante

8.18 - A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatorialnenl, ' acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal e Erabalhista, mediante consulta aos sítios eletrô11ico' oficiais ou outros
meios disponíveis

8.19 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o control antt ' deverá colnunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto f: inadin'lplôncia do
contratado, para adoção das providências cabíveis

Prazo de pagamento

8.20 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da clat-a rIo ilf-l-CSCl-It ação cIa Nota
Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste termo

8.21 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto'' pelo St:'VidQr conlpctent( 1,

condicionado este ato à veriHcat, ão da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentad,i cn , relação ao objeto
efetivamente e11treg ue.

8,22 - Em caso de atraso no paqamento por parte da Administração, desde que Qa 21 '_Eratado não !-_ç_1lha

concorrido de qualquer forma para o atraso, os valores devidos poderão se( atualizadDS lltTteta[U:npnL€? pejQ
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), calculados pro rata die, entre a_data do vencilneD.fQJ]_a
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obrigação e a data do efetivo paqamento, observada a leqislação aplicável,

Forma de pagamento

8.23 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em ban(:t,, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado

8.24 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a orrl'.!m bancária para
pagamento

8.25 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevÊsLa na legislação aplicável

8.26 - O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Colnplt'rrrelrlar n'; -1 23, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por .}quele rc3gill-le. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio (1í' do' unrcInto oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

Reajuste

P\, 8.27 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um dllo L Jntddo ílél flat 11 (ICJ

orçamento estimado.

8.28 - Após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estinrado, os proc,os liciais poclc'r'cl(J sí_’1

reajustados mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo „ IPCA.

8.29 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será cont dd(1 1 partIr tIos c:tt’ltr)s
financeiros do último reajuste

8.30 - No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice(s) de reajustamento, o Contratante pdyar-á ao Collt r dI cldo
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corresponder'lc tão logo ';c'jct(rn)
divulgado(s) o(s) índice(5) definitivo(s).

8.3] - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriam(?iILc i(s) definitivo( s)

8.32 - Caso o(s) índice{s) estabelecido(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de lualquer fornia não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser- r eLerminaclo(s) paId
legislação então em vigor.

8.33 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão llOvrJ indice oficr(il, piiri.l
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

8.34 - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento

'=\
9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

9.1 - O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de dispensa de licitação, ltd foi ind eletrônica, c0111

fundamento na hipótese do ARTIGO 75 INCISO II da Lei nP 14.133/2021 e nos termos do l)''creto Mullicipi,11 n"
2.531/2025, que regulamenta as contratações diretas e o Sistema de Dispensa Eletrônicil no ,,mbito do Município
de Pacatu ba , culminando com a seleção da proposta mais vantajosa para a Administra çã c )

9.2 - Critério de Julgamento

9.2.1 - O crÉtério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL e terá a forrna de cxectl ão de procos50 de
Dispensa de Licitação, observadas as especificações e outras condições estabelecidas neste 1 .?rnro dc Refcrélncia
e na legislação pertinente

9.3 - Da participação preferencial de microempresas e empresas de pequeno porte

9.3.1 - Por se tratar de contratação com valor estimado compatível com o disposto no arl. 48, irKÊso L_da_Ld
ComFLementar ng 123/2006, será observado o tratamento favorecido às microempl-esas e eD lpresas de pequeno
porte que atuem no ramo pertinente ao objeto e atendam às exiqências estabelecidiis neste Teulu. de
Referência

9.3.2 - os critérios estabelecidos atendem ao tratamento diferenciado e sinlplififado destirri©Q às
microempresa5 e empresas de pequeno porte, nos terrnos do art. 48, inciso I, da Lei Con1Ücy'lentar ng 123/2006'
com redação dada pela Lei Complementar ng 147/2014, aplicado em conformidade çoni J art. 41? Jg_Lg LIL':
14,133/2021

9.4 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as defil'idas neste termo
referencial, a seguir:
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9.4.1 - Da Habilitação Jurídica

9.4.1.1 - ATO CONSTITUI-IVO, estatuto ou contrato soci,11 em vigor, acompanhados dll tol ios os–aditivos ou
alteraÇÕes. qu,Indo não consolidado. devidamente registrado no órgão competente, c'1 fl se tratando dti
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos documíntos dc eleIÇão dc:
seus admInistradores;

9.4.1.2 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual;

9.4.1.3 - INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis;

9.4.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa estrangeira ern funciollantt:nEo no f’ais, (: ato
de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade ass;lin o 'xigir

9.4,1.5 - Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que-', p(Jr lorç,1 cIo Ic’1, tc:11l1, 1

validade para fins de identificação em todo o território nacional

9.4.1.6 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altel-ac,oct, lu da consolldiição
respectiva

n\.
9.4.2 - Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

9.4.2.2 - Prova de INSCRIC,AO no cadastro de contribuintes ESTADUAL E/OU MUNICIPAL , sc t.ouvc?l', reI,it F\,/1 1 ,lc]

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ol3Jet-o :ontrat IJ,-l1

9.4.2,3 - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL, quanto aos Ti-ibutos Fer]craIg, Dívida /\IIV,i íid
União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN NP 1.751 de 02/lí1/2014

9,4.2,4 - Prova de regularidade para corn a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sedr' dl) riíitdnte, OII clllt rd
equivalente, na forma da lei;

9.4.2.5 - Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede clí.J llcitanLc, Oll out r-d

equivalente, na fornla da fei;

9.4.2.6 - Prova de regularidade relat.iva do FGTS, que demonstre cumprinren Io dos en( dr(Jc 1, sociaIS lllstrtllldc>s
por lei

9.4.2.7 - Prova de regularidade perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentac,do ci. Certidão N('gnt lvit
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos terrl-los do Título Vlt A da COltSQliCldÇãU

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ng 5,452, de le de maio de 1943

'3. 9.4,2.8 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido ira Lei ne 9.854, de 27/10/1999 pubfica(Ja rlr) í)OU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 79 da Constituição Federal, não emprega menor d,, 18 {dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos € ’m trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei
n'’ 14.133/2021

9.4.2.9 -' Na fOInra do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar ng 123 de 14.12.2r)06, ,1 comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte sornenll' será exigida para
efeito de assinatura do contrato

9.4.2.9.1 - Para efeito do disposto no subite:m acima, as microernpresas e ernpl-asas de 11 equcno pOI-tC, por
ocasião da participação neste procedimento licitaLório, deverão apresentar toda a doctlnrc*r’tação exigida para
fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. mesmo que es La apresente algtllna t'!strição

9.4.2.9.2 - Havendo algurrla restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabathl:;td, será assegurado u
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a pdrtir do momento em que o proponente for declêl, ado o vencedor do
certame, proFrogáveis por igual período, a criLério da Administração Pública, para . 1 requlari/il(ão da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito

9.4.2.9.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subirem anterior, irnl,it,:ará na docadelllc:ia
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e no aviso de contratação dircLi'1, sendo
facultado à Adrninistração convocar os ticitanLes remanescentes na ordem de classificação, 133 ra a assinatura do
contrato, nos termos do aviso

9.4.3 - Qualificação Econômico-Financeira
9.4.3.1 .certidão negativa deJelência expedida pelo.distribuidor da sede do fornecedor

#
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9.4.4 - Da Qualificação Técnica *\ \
\- //'

9.4.4.1 - A licitante deverá comprovar aptidão para a prestação de serviços compatíygis ç' }m ,Q._objeÇo cLest:a
contratação, por meio da apresentação de atestado(s} de capacidade técnica emitido(s )_u!!- ÜQssoà Êul-Ícíi_cJ__de

direito público ou privado, que comprovem experiência na execução de serviÇos reldcioJ,ados à assu_soria
técnica previdenciária, consultoria, apoio à qestão previdenciária, acompanharrento da recMarÊdacÜ
previdenciária, orientação norrnativa ou apoio à qovernança de Reqimes Próprios de Previ_clênJ ,a Social -- Bjl’S.

9.4.4.2. - Os atestados deverão descrever expressamente os serviços executados

9,4.4.3 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados cna nolne d,1 111,Ir iz ou da íiflcll (Jd

licita nte

9.4.4,4 - A l:citanLe disponibÊlizará todas as informações necessárias à colnprovaçl-lc) cl, leqitirni(IiI(lc: (Ios,
atesl,IdOS, apresentando, quando solicitado pela Administração, documentos complenlí>ntn; es relaciollclcJo F-, à
contratação.

9.4.4,5 - A Administração poderá realizar diligências para confirmação das inforrnaçóes, llos tl rrnos do art . ÍJ'I rltl
Lei ng 14.133/2021

'A-'\

9.4.4.6 - A licitante deverá indicar profissional responsável pela execução dos serviços, í Oílt ÍornldÇÉ.to cIc’ rliv€:1

superior enI área compatível corn as atividades relacionadas à gestão previdenciária, LaIS cí'Ino AdlrinÊbll oki-to,
Direito, Ciências Contábeis, Economia, Atuária ou áreas correlatas

9.4.4.7 - O profissional indicado deverá possuir experiência ein atividades relacionadas Ll ÇJI' .Lau pl'c:vlclc'r if Idl-Ir-,

ou consultoria previdenciária, comprovada por n-leio de atestado(s), certidão(ões>1, 11'iclalilçóo(ót*',) 'ili
documerlto(s) equivalente(s) emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado

UJ+.8 -.Aunproval,ã_o cla experiência do prafissional poderá ocorrer por nreio de docun ',altos ernitjdr_l9,CJ 11

DQD3__La_enrpresa licitar![&D}LdiretamenEe em nome do profíssjonat indicado,_desde qLle cgI_ 91&_,Li@nlifll . It_ djl
99 pl-ofissioIBl responsável pela execução d.os serviços,

9.4.4.9 - Deverá ser apresentada declalação do profissional indicado comprometendo se ,1 integrar iI t'íjlllf Jr

responsável pela execução dos serviços em caso de êxito da licÊtante

9.4.4.10 - O responsável técnico indicado deverá pertencer ao quadro permanente do licIEanl ?, nf:1 cJpJ.ü_ElçW';E!
para entrega da proposta, entendendo-se como tal, o sócio, o administrador ou o diretor- .Tue comp_Lo_ve seti
_vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o empregado devidamente registra(Jo enr CarfeJtade
Trabalho e Previdência Sociali e o prestador de serviço com contrato escrito firmado corn Ji licitante, riu! LULU

declaração de compromisso de vinculação futura, caso oJlcitante se saqre vencedor do certali IQ

9.4.4. ] 1 - Com o objetivo de verificar a autenticidade das informações apresentadas, o Aq(" 11,e de ContI,-lt ar.,}o
poderá realizar diligências para confirmação da veracidade dos document.os apresenl,ldO:J podendo SOIICitar
docunrerltos originais ou cornplementares destinados à instrução do processo. nos tertnos da legislação
apliciivel

'H\

9.4.5 - Outros [locurr\entüs de Habilitação

9.4.5.1 Declaração de que o contratado cumpre as exigências de reserva de cargos prE:visIt cnn lei, l)erll ( rJrr1(i

em ouLras norlnas específicas. para pessoa com deficiência. para reabilit.ado da Prnvidt'flcla Social í' f)iiri1
aprelldiz, nos termos do at-L. 92. inciso XVII, da Lei Ilo 14.133/2021, se for o caso.

9.4,5,1 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gel "nLí.:s, sócio. e/ou
responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Munic iI)aI

9.4.5.1 - Declaração de enquadramento na condição de microernpresa e empresa de pc(lue11' 1 porLt*, nos 1 e 1-n-los

da Lei Cornplementar ng 123, de 2006, quando couber.

9.4.5.1 - Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar coin a AdnlirIÊ',t.ração Públicà e de
pleno conhecimento e aceiLação das regras e condições gerais da contratação, constantes do f)rocedlrnellto

9.4.6 - Disposições gerais sobre habilitação

9.4.6.1 - Caso atendidas as condições para contrn[ação, a habilitação do prestador será ví'r lfi(:ada através aos
documentos pol- ele abrangidos.

9.4.6.2 - Não serão aceitos documentos de habilitação COITI indicação de CNPJ/CPF (litelc: 1l-es, salvo a(:tl JC:lC:5

legalrnente permitidos

4

( n/
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9,4,6.3 - Se o fornecedor fT,' a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da nli'itri.' e se d tornectldo-r
for a filial, todos os docurr ,!ntos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados dEI car 'acidade LÓcnicd, 1'

no caso daqueles documc ,tos que, pela própria natureza, comprovadanrente. forern ernit idos lornentc eni rlorrtc!
da matriz

/'d

9.4,6.4 - Serão aceitos r. qistros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nIImc os de docurneíl 1,os

pertinentes ao CND I- ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dt> rr '' r)IhÊmcnt:o (less;as
contribuições

9,5 - A condução do procedirnento observará. no que coLlber, as regras previstas nos alls. „' d 1.9 do ÍJccr eLo
Municipal nl) 2.53] . 2025, relaLivas ao Sistema de Dispensa Eletrônica, especialnrente quarlt o à divuÊgi)çdr> do
aviso de contratação direta, à disputa de lances, à negociação, ao julgamento das propostas e à habilitdÇ30 (io
fornecedor selecio.lado

_!gJSTIMATI\Z/'t_s DO VALOR_DA C&NTRATAçÂa

10.i - O custo c:. ,-lrnado total da contI-aLaçõo, que cor-responde ao valor rlrélxill-lo aceiLávt'1, €- 1e R$ 31.920,OO
(TRINTA E UIV Tall E NCJVECENTOS E VINTE REAIS) , conforme custos uniLários apostír s rI'i LdbeEa do 11 crt 1 1. /
deste termoin\

IO.2 - Da cl 3 ::1 do orçamento estimado

10.2.1 - P ri fir s de aplicação do reajuste contratual previsto neste Termo cIc Referênria, 1 onsidcli,1' st1 1 (lrlil)
data do :)-çamlnto estimado aquela correspondente à conclusão da pesquisa de f>r-eçí; , que sllbs,iíllr III ,-,

estinlati'- a do valor da presente contratação

10.2.2 .legisEra-se que a pesquisa de preços foi concluída em 24/02/2026, a qual pas!.a ,1 collstILuil o rl',orc.u
inicial rara a contagem do interregno mínimo de 01 (um) ano necessário à cventu,31 aptcaç.io de r,--.'i,Jll-,t ( 1

contI i ..uaI, nos termos da legislação aplicável.

U ..ADEQ_LnI ,ÃO ORÇAMENTÁRIA:

1? '. - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos cspeclít ,os consign,1(.lo' n(;
cl camento GeEa,I da Unidade Gestora INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACATUI IA,

J.1.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária/elemento ,- subCleml Into de
despesas/fonte de recursos

• 08 01 09 122 2005 2.0]_7 3.3.90.39.05 1802000000

11:188164&DES_ DO ,CONTRAIADO :

'+'\
12,1 - O contr aLado deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convo(iltórÊ., e de seus all(txt)s
assumindo co1-1-lo exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita ('xccução do ubjct.u.

12.2 - Executar o objeto conLraLado de acordo com as especificações, prazos e corld jr ões estabcII( lciclos
cornpreendendo o fornec:rnenLO de bens e/ou a prestação de serviços. corlrorírle aplicávt'1

12.3 - Responsabilizar-se pelo curnprimento de todas as obrigações trabalhistas, jlrevl,lenciárias,, risca is
comerciais e das demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trilllstc' e responsabi}idade
ao contratante nem poder-á oneral- o objeto da contratação

12.4 - Manter, durante toda a execução da contratação, eni cornpatibilidade coin as obriqaçól -s a5sun-Iidils, todas
as condições exigidas para a habilitação na licitação ou para a qualificação na contratação d 11 eLa, nos tcrnlos do
art. 92. inciso XVI. da l.ei n'’ ] 4.133/2021

12.5 - Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução do objeto, llern corno pur t.oc:lo
e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, de forma direta ou indireta, llão reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento da execução pelo contratante

12.6 - Comunicar tempest-ivanlente ao contratante os motivos que impossibilitem o cumprirnl nIo das obrigações
assumidas, devidamente acompanhados da respectiva conlprovdção.

12.7 - Atender às determinações regulares el'rlitidas pelo fiscal ou gestor da contratdÇÔ,; ou por aut.or-idade
superior, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados.

1.2.8 – Reparar, corriqír, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou crrl pI\t e, IIO prazo fix?ldo
pelo fiscal ou gestor da contratação. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inc:o. reçõcs decorrentes
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de sua execução, ,/“’
12.9 - Durante a vigência da contratação, é vedado ao contratado contratar cônjuge, cíirnpíil-lh-ciro--ou r3arclrlt'c
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou elrtid.Ide contratallte ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscafização ou na qest.iI ] do contrato, nos
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n'’ 14.133/2021.

12.10 - Guardar sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso em razão da execução c cl conLrataçãc), nãc]
podendo divulgá-las ou utilizá-las para fins diversos do objeto contratado. salvo por delcrrllirlação IL*gol ou
autorização expressa do contratante.

12.11 – Respeitar os princípios e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Posso,lis – LGPD (1_ei n'’
13.709, de 14 de agosto de 2018), adotando medidas técnicas e adminisLrativas apt,is d ;irotcger os dados
pessoais tratados em razão da execução da contratação, responsabilizando-se por eventuais (ianos decorl-(.'rlt os
dc: seu uso indevido .

12.12 - Não perrnÊtÉr a utilização de qualquer trabalho do nrenor de dezesseis anos, 1lx€“ ro ina c011cllt.ãc) clí'
aprendiz, a partir dos quatorze anos, nem permitir a utilização de trabalho do rnerrLJí cf' de/oIEo êlrrr>', c'll
atividades noturnas. perigosas ou insalubres, em conformidade com a legislação vigente/-\,

13 - OBRIGAçDES DO CONTRATANTE:

13.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo .orla o tnslrtttne'rtttJ
convocatório e seus anexos .

13,2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio de servidor ou cornissàt> cJt:b'ejnacJa. lctq ls1 rallri(i
as ocorrências relacionadas à execução e determinando o que for necessário à regula 12:ação das í,llflils
observadas.

13.3 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas ou incorreções vettlicaclos na exe( llí,ao do
objeto, para que sejam sanados no prazo estabelecIdo,

13.4 - EfeLuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do oI)leLI), no f)ra,’o, fc)l'rT!,t r
condições estabelecidos no instrumento aplicável.

13.5 - Aplicar as sanções previstas na legislação vigente e no instrumento convocatÓrio OII contratual, t4u,lndí)
do descumprimento de obrigações pelo contratado

13.6 – Emitir decisão expressa sobre as solicitações, reclamações e pleitos relacionados à 1 ÁCCUçãO do ul)j( ItU,
l-essalvados os requerimentos manifestamente impertinentes ou nreralnente protelatól-io'.

13.7 – Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo cont’I-aLado corll rt' -cair-os, ain(J,1 qtle
vinculados à execução do objeto, nem por qualquer dano causado a terceiros eIn decí,rrôncid dc ,rIo rIo
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

'=''..,

14 -IUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:

14, 1 - A presente contratação será realizada de fornla global, sem parcelamento do objr'to, c .)nsicJerando CtLIC' Of;

serviços técnicos especializados de apoio à gestão previdenciária do Regime Próprio de PrevÊ(1.11ncia Social lll’PS
do Município de Pacatuba/CE possuem natureza integrada e devem ser executados de for InI'1 oordcndda IJuí um
único prestador.

14.2 - A análise detalhada acerca da viabilidade do parcelamento da contratação encorlF ra-se devidiirncnt e
registrada no Estudo Técnico PI-eliminar – ETP. integrante do presente processo administl-c-lt.ivc

15 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

15,1 - A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e cortIL'rciais lláo trilrls iel-e
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto Ja contratação ou
restringir- a regLllarizaÇão e o uso dos equipamentos pela Administração

15.2 - A anáIÊse jurídica poderá ser dispensada, nos terrnos do art. 37 do Decreto Munic i)íll n') 2.5:3-1./2021J,
quando houver ato previamente definido pelo Proctlrador-Geral do Município

15.3 - Os casos ornÊssos serão decididos pelo CONTRATANIE. segundo a Lei n'’ 14.133/20;’ e den-tais llOÊ-rné“5

aplicáveisr observando-se subsidiariament:e o Código de Defesa do Consumidor e os pr -lrcípios gerais dos
contratos.

Disposições complementares aplicáveis à formalização contratual, quando adotada
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15.4 - Incumbilá ao CONTRATANTE promover a divulgação do contrato no Portal Na( lori.1: de Cont riltaçó.es /
Públicas – PNCP. nos termos do art. 35 do Decreto Municipal ng 2.531/2025 e do art. 94 da 1 ci ng-*t4.1-3372021.,
bem corno assegurar a publicação das informações essenciais da contratação no sítio (>riciat da Administração,
em observância ao art. 91 da Lei ncl 14.133/202:1. e ao art. 8'), §29, da Lei ng 12.527/201 ( l_ei de Acesso à
Informação)

15.5 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguint cs Cjrl lei ng 14. 133/2 -1,;

15.6 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscirrtc)s oi qupressõet, que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inIcial atualizado r'o contrato e desde
respeitados os limites que fundamentanr a contratação direta em razão do valor

15.7 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de terrrlo ,llliLivo, subllltltlclc) d
prévia aprovação da Procuradoria-Geral do Município, salvo nos casos de justificada neco'ssid,Ide cIc dntccil)ii(,do
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo Ici 1 (urn) r11c's (art
132 da Lei ng 14.133/21);

'+-\
15.8 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados pCI' sinrples ,lf}tJS III,i
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/21

16 - FORO:

16.1 - Fica eleito o Foro da comarca do Município de Pacatuba/CE para dirimir os litíqlos ,uc decorrer f_*nt cla
execução deste Termo de Referência que não puderem ser compostos pela conciliação

Município de PacaLuba, Estado do Ceará, 26 de Fevereiro de 2026

JOSÉ ÁTILA SILVA DE ALMEIDA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR
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